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PARECER Nº 190, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 480, DE 2019
De autoria do Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o pagamento de requisitório de pequeno valor emitido pela Fazenda Pública do Estado de São Paulo.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Na seara que nos cabe apreciar o assunto no momento, observamos que a presente proposição objetiva determinar que, uma vez emitidos, os requisitórios de pequeno valor - RPVs sejam creditados ao beneficiário no momento de seu cadastramento no sistema eletrônico do site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Prevê também que a unidade pagadora comunique o pagamento ao Juízo competente e determina que o beneficiário se manifeste em 5 dias sobre a satisfação do débito para fins de extinção do referido processo.
Sobre o tema, observamos que a Constituição Federal dispõe em seu artigo 100, “caput” e §3º que:
Artigo 100 - Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

(...)

§ 3º - O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

(...)
Conforme detalha o Tribunal de Justiça de São Paulo, “nem toda dívida da Fazenda Pública se torna precatório. Aquela de menor valor, chamada Requisição de Pequeno Valor (RPVs), é regulamentada pelo Código de Processo Civil, que determina que o pagamento seja feito no prazo máximo de dois meses contados desde a entrega da requisição. No caso das RPVs, o pagamento é ordenado pelo juiz de 1º grau. O teto máximo para pagamento por meio de RPVs é definido por lei própria de cada ente federativo, levando em conta as diferentes capacidades econômicas. No caso do Estado de São Paulo, condenações de até 1.135,2885 Ufesps (o equivalente a R$ 30.119,20 em 2019) são pagas por meio de RPVs.” (Fonte consultada em 11/07/19: https://www.tjsp.jus.br/Precatorios).
O referido prazo de 60 dias está definido na Lei Federal nº 12.153, de 2009 (artigo 13, I), segundo observamos abaixo:
Artigo - 13 - Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado:

I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da entrega da requisição do juiz à autoridade citada para a causa, independentemente de precatório, na hipótese do § 3º do artigo 100 da Constituição Federal;
Já o valor de Ufesps foi determinado pela Lei nº 11.377, de 2003, que define as obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do Artigo 100 da Constituição Federal. Assim, a RPV será expedida pelo juiz da causa ao representante do órgão estatal competente, através de um oficio requisitório, e o pagamento deverá ser efetuado em parcela única, dentro do prazo. Caso o ente devedor não cumpra a ordem de pagamento, o juiz decretará o sequestro da verba necessária para o pagamento da dívida.

No entanto, segundo o autor, por vezes, ocorre um descompasso entre a satisfação do crédito pela Fazenda Pública Estadual e a efetiva liberação do valor para a conta bancária do beneficiário, causando-lhe transtornos e a consequente perda do valor monetário da obrigação que lhe é devida.

Porém, apesar da nobre intenção do autor, observamos que esta proposição versa sobre procedimentos internos praticados pelos órgãos envolvidos no pagamento dos RPVs, no caso, a Fazenda Pública e o Tribunal de Justiça.
Deste modo, acreditamos que a matéria é discricionária, de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos em questão, cabendo às autoridades superiores do Poder Executivo e do Poder Judiciário a definição de normas para nortear seus procedimentos internos, sobretudo no tocante à alimentação de seus sistemas eletrônicos.
Portanto, não cabe a esta Casa Legislativa interferir em procedimentos internos adotados por outros Poderes, impondo-lhes determinações e atribuições, as quais estão inseridas no campo da competência privativa do Governador e do Presidente do Tribunal de Justiça, respectivamente, conforme o previsto no artigo 47, incisos II e XIV, e parágrafo único do artigo 73, da Constituição do Estado, transcritos abaixo:
Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I - (...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)
Artigo 73 - O Tribunal de Justiça, órgão superior do Poder Judiciário do Estado, com jurisdição em todo o seu território e sede na Capital, compõe-se de Desembargadores em número que a lei fixar, providos pelos critérios de antiguidade e de merecimento, em conformidade com o disposto nos artigos 58 e 63 deste Capítulo.

Parágrafo único - O Tribunal de Justiça exercerá, em matéria administrativa de interesse geral do Poder Judiciário, direção e disciplina da Justiça do Estado.

(...)
Diante do exposto, observamos que a almejada medida proposta neste projeto acaba por representar uma ingerência do Poder Legislativo sobre os demais, em franca afronta ao princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2º da Constituição Federal.
Desta forma, somos contrários ao Projeto de lei nº 480, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, CONTRÁRIO.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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